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Responsabilidade Fiscal 

e Planejamento

• A população pede:

mais serviços e de melhor qualidade;

• A população quer saber:

em que se gastará o dinheiro público, quanto 

será gasto, qual será o resultado e

• A população cobra:

em que se gastou, quanto custou cada ação, 

quais os resultados.
Brasília, 9 de julho de 2001

Palestrante: Sol Garson



“O desequilíbrio 
entre a receita e a 

despesa é a 
enfermidade 

crônica da nossa 
existência 
nacional.” 

(Ruy Barbosa)

AUDIÊNCIA PÚBLICA
Câmara CÂNDIDO MOTA/SP

(Salvador,- 05/11/1849 —

Petrópolis, 01/03/1923)

http://images.google.com.br/imgres?imgurl=http://bp0.blogger.com/_MSuAcCHavj8/RebGg171GOI/AAAAAAAAAdA/oVYb6f16TbU/s400/Ruy_Barbosa.jpg&imgrefurl=http://luishipolito.wordpress.com/2007/03/01/personagem-do-dia-ruy-barbosa/&usg=__Yapx3qansM7x88FaARvYanCn7MA=&h=400&w=273&sz=22&hl=pt-BR&start=7&tbnid=FBZ8-Jfd4dQf5M:&tbnh=124&tbnw=85&prev=/images?q="ruy+barbosa"&gbv=2&hl=pt-BR&sa=G
http://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia)
http://pt.wikipedia.org/wiki/5_de_novembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1849
http://pt.wikipedia.org/wiki/Petr%C3%B3polis
http://pt.wikipedia.org/wiki/1_de_mar%C3%A7o
http://pt.wikipedia.org/wiki/1923


AUDIÊNCIA PÚBLICA
Câmara CÂNDIDO MOTA/SP

Apresentação, Discussão e aprovação  da lei 
orçamentária 2015.

Publicações: CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA: dias 15, 
18 e 22 de outubro de 2014, NO JORNAL O Diário do Vale.

Ofício 290/2014 , ao Prefeito Zacharias Jabur 
...solicitamos a presença de Vossa Excelência 

ou responsáveis para dirimir as dúvidas 
pertinentes aos projetos da loa do exercício 
financeiro de 2015, respeitando o princípio da 

Transparência da Gestão Fiscal.

Disponíveis no www.camaracandidomota.sp.gov.br, no 
menu TRANSPARÊNCIA, do lado esquerdo ou  CONTAS 

PÚBLICAS, do lado direito, ATAS DE AUDIÊNCIAS.



A Responsabilidade Fiscal 
e o Planejamento

PPA: Programas compostos por ações.

As Ações têm metas para os 4 anos

LDO: Define diretrizes para elaboração e 

execução do orçamento. Apresenta as 

metas para cada ano

LOA: Elaborada conforme diretrizes da LDO

Reserva recursos para as metas do ano



Planejamento, Gestão Pública
e Responsabilidade Fiscal 

CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

A INTEGRAÇÃO PPA, LDO, LOA
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O Ciclo de Gestão                                          
CÂMARA CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

ELABORAÇÃO
Construção da base estratégica e 

definição dos Programas e ações

IMPLANTAÇÃO
Operacionalização do Plano

aprovado pelo Legislativo,

com recursos dos orçamentos anuais

MONITORAMENTO
Acompanhamento da execução do 

Plano, identificação e correção de 

problemas

AVALIAÇÃO
Acompanhamento dos resultados 

pretendidos com o PPA e do 

processo utilizado para alcançá-los

REVISÃO

Adequação do Plano às mudanças 

internas e externas da conjuntura 

política, social e econômica, pela 

alteração, exclusão ou inclusão de 

Programas.

Sol Garson maio/2005



DEFINIÇÕES

Programa

Ações

Projetos Atividades Operações Especiais

Valores 
Metas 

PROGRAMA DE GOVERNO : Instrumento de organização da Ação 
Governamental

Cada programa identifica as AÇÕES necessárias para atingir os seus OBJETIVOS,
sob forma de PROJETOS, ATIVIDADES e OPERAÇÕES ESPECIAIS, especificando os
respectivos VALORES e METAS

FONTE : Coordenação Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação  STN/CCONF



Programa

Instrumento de 
ação 

governamental

Articula 
iniciativas 
públicas e 
privadas

Visam à solução de 
problema ou 
demanda da 

sociedade

Mensurado por 
indicadores, metas e 
custos estabelecidos 

no PPA

ProgramaDEFINIÇÕES

FONTE : Coordenação Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação  STN/CCONF



Ações

Contribuem para 
atender ao objetivo de 

um programa

Operações das quais 
resultam produtos (bens 

ou serviços)

Operações 
Especiais

Projetos
Bens

Atividades
Serviços

AçõesDEFINIÇÕES

FONTE : Coordenação Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação  STN/CCONF



Projeto

É limitado no 
tempo

Resulta em 
produto que 

aperfeiçoa ou 
expande ação do 

governo

Geralmente dá 
origem a atividades 

ou 
expande/aperfeiçoa 

as existentes

ProjetoDEFINIÇÕES

FONTE : Coordenação Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação  STN/CCONF



Atividade

Resulta em 
produto necessário 
à manutenção de 
ação do governo 

É permanente e 
contínua no 

tempo

Visa à manutenção 
dos serviços 
públicos ou 

administrativos já 
existentes

AtividadeDEFINIÇÕES

FONTE : Coordenação Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação  STN/CCONF



Operações 
Especiais

Não resulta 
em um 

produto

Não contribuem 
para a 

manutenção das 
ações de governo

operações de 
financiamento

amortizações e 
encargos

pagamento de 
sentenças 
judiciais

Não geram 
contraprestação 

direta sob a forma 
de bens ou 

serviços

Representam, 
basicamente, o 

detalhamento da função 
“Encargos Especiais”

indenizações

DEFINIÇÕES

FONTE : Coordenação Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação  STN/CCONF



ESTRUTURA DO PPA

META FÍSICA



Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

Imaginemos, por exemplo, que determinado município tenha estabelecido como prioridade

o pleno atendimento à educação infantil (Objetivo). Para que essa prioridade venha a ser
atendida são delimitadas as ações necessárias para tanto. Esta delimitação se dará sob dois
aspectos: o temporal e o material.

O aspecto temporal irá definir o espaço de tempo necessário para que a prioridade possa ser

satisfeita.

O aspecto material definirá o que será necessário (bens/serviços) p/que essa prioridade possa

se concretizar.

Neste exemplo, poderíamos definir o período de seis anos para que o município viesse a atender,

plenamente, a demanda de matrículas em creches e pré-escolas. Da mesma forma, poderíamos

definir que seriam necessárias a construção de cinco creches e de quatro pré-escolas.

Esta prioridade, certamente, constaria do Plano Plurianual, já que é de médio prazo. E,

em nossa Lei de Diretrizes Orçamentárias seriam destacadas aquilo que se pretendesse

realizar - quantas "escolas” seriam construídas - no período a que ela se referir. Teríamos

aí a definição de duas metas: a FÍSICA (construção de escolas) e a FINANCEIRA (o custo

dessas construções).

Há necessidade de mobiliário, de professores e demais servidores, e de materiais, para que nossas

creches e pré-escolas possam oferecer oportunidade de matrículas aos interessados.



ESTRUTURA DO PLANEJAMENTO

Institucional

Codifica os órgãos, unidades orçamentárias e 

unidades executoras (local).

Funcional-Programática

Codifica as ações governamentais do PPA e suas 

dotações na LOA.

Econômica

Da Despesa e da Receita: torna homogêneo o 

detalhamento de Receitas e Despesas.

Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Classificação Institucional

 Classificação Institucional: Permite identificar o responsável pela 

execução orçamentária e controlar resultados.

 Composição

 O órgão tem o sentido de definir o primeiro nível hierárquico dentro da 

estrutura orçamentária.

 A unidade orçamentária é uma unidade a que o orçamento consigna 

dotações específicas para a realização de seus programas. A unidade 

orçamentária pode ser uma repartição do órgão, um agrupamento de 

serviços, um fundo, ou, ainda, o próprio órgão.

 A unidade executora pode ser o segundo nível de descentralização 

orçamentária. Comum em órgãos de grande porte: União, Estados. 

Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Classific. funcional-programática

 Função: maior nível de agregação das diversas áreas de 
despesas que compõem o setor público.

 Subfunção: é a subdivisão da função - agrega subconjuntos 
de despesas do setor público.

 Programa: é um conjunto articulado de ações, estruturas 
e pessoas motivadas ao alcance de um objetivo comum. 
 Tipos de programas

Finalísticos 
De apoio administrativo
Operações Especiais

 Tipos de ações
Projeto, Atividade e Operações especiais
“...resulta um produto que concorre para a expansão ou o 

aperfeiçoamento da ação de Governo”. 

Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Planejamento
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento

Legislação: LOA – Constituição Federal

 Orçamento anual tem que ser compatível

com o PPA;

 Orçamento não conterá dispositivo estra-

nho à previsão de receita/fixação de despesa;

 Orçamento poderá incluir autorização para 

abertura de créditos suplementares e opera-

ções de crédito, inclusive por antecipação de 

receitas.



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento

Legislação: LOA – Constituição Federal

 Orçamento Fiscal do Poder Executivo e 

Legislativo

 Orçamento de investimentos das empresas 

controladas

 Orçamento da seguridade social, 

compreendendo as ações de saúde, 

assistência social e previdência social



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento

Legislação: LOA – Constituição Federal

 Entre outros dispositivos, veda:

 montante de operações de crédito superior 
às despesas de capital

 abertura de crédito suplementar ou 
especial sem autorização legislativa e 
especificação de recursos compensatórios

 vinculação de receita de impostos a 
órgão, fundo ou despesa, exceto saúde, 
educação, garantias de ARO e 
garantias/contragarantias à União



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento

Legislação: Lei nº 4.320/64

 Dispõe sobre normas técnicas para 
elaboração e controle do orçamento

 Define conteúdo do Projeto de Lei do 
orçamento (Art.2º)

Sol Garson maio/2005



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento

Legislação: Lei de Responsabilidade Fiscal

Novas exigências:

 Apresentar demonstrativo de 

compatibilidade c/objetivos e metas da LDO

(Anexo de Metas Fiscais)

 Apresentar documento com medidas de 

compensação para renúncia

continua...



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento

Legislação: Lei de Responsabilidade Fiscal

 Transferências voluntárias – dotação 

específica e previsão de contrapartida na 

LOA (Art.16)

 Transferências para o setor privado –

previsão na LOA, sob condições 

estabelecidas na LDO e autorizada por lei 

específica (Art.26)



Elaboração da LOA

Conteúdo Básico e Seqüência de Atividades

Conteúdo básico (Art.2º e 22 da Lei 4.320/64)

PROJETO DE LEI

 Texto do Projeto de Lei

 Quadros demonstrativos da Receita e da 

Despesa, conforme Lei nº 4.320

TABELAS EXPLICATIVAS

 Demonstra evolução de componentes de 

Receita e Despesa



Elaboração da LOA

Conteúdo Básico e Seqüência de Atividades

 Demonstrativo da compatibilidade do 
orçamento com o Anexo de Metas Fiscais

 Demonstrativo das medidas de compensação: 
renúncia de receita ou aumento de despesas 
obrigatórias de caráter continuado

 Reserva de Contingência:
% da Receita Corrente Líquida, 
conforme definido na LDO => passivos 
contigentes e eventos fiscais imprevistos



Elaboração da LOA

Conteúdo Básico e Seqüência de Atividades

Estudo da Despesa de Pessoal

Pontos de atenção

 Qual a situação presente em termos dos 

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal?

 Se o município está dentro do limite, em 

que patamar quer se manter?



EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA
A ELABORAÇÃO  DAS  PEÇAS

 Constituição Federal;                    (Ver ADCT Atos das Disposições Constitucionais Transitórias)

 Lei de Responsabilidade Fiscal; e

 Lei Orgânica do Município, se houver. 

ENVIO DO PROJETO À CM DEVOLUÇÃO PARA SANÇÃO

PPA
LOM
Até 4 meses antes do 
encerramento do 1º exercício 
financeiro  (31/08)
Art.35, §2º, I ADCT CF

Até o encerramento da sessão 
legislativa 
(meados de dezembro)
Art.35, §2º, I ADCT CF

LDO

LOM
Até 8 meses antes do 
encerramento do exercício 
financeiro (30/04)
Art.35, §2º,II ADCT CF
Art.39, I ADCT CE

Até o encerramento do 1º período da 
sessão legislativa (meados de 
junho)
Art.35, §2º,II ADCT CF
Art.39, I ADCT CE

LOA
LOM
Até 3 meses antes do 
encerramento do exercício 
financeiro (30/09)
Art.39, II ADCT CE

Até o encerramento da sessão 
legislativa (meados de dezembro)

Art.39, II ADCT CE



Vigência do Plano Plurianual - até o final do primeiro exercício 
financeiro da gestão subsequente

1º ano 2º ano

VIGÊNCIA DO PPA ATUAL

Gestão Atual         Gestão Subsequente

3º ano 4º ano

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano

1º ano 2º ano 3º ano

VIGÊNCIA DO PPA SEGUINTE

4º ano

PRAZOS E VIGÊNCIA



JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

PPA

LDO

PRAZOS E VIGÊNCIA

Ajustando os prazos:



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

Descrição Valores %

ENSINO R$ 14.420.600,00 26,26

SAÚDE R$ 15.736.700,00 27,89

O Projeto que estabelece a LOA do Município e que materializa a peça de

planejamento contempla as exigências legais, constatadas nos pareceres das

comissões internas do legislativo, atendendo principalmente as despesas

constitucionais de 15% na Saúde e 25% na Educação.

BASE DA RECEITA R$ 54.922.800,00 

O valor total dos gastos na saúde é de R$ 20.743.700,00, sendo R$ 15.736.700,00

- (75,86%) do Município e R$ 5.007.400,00 - (24,14%) Federação e Estado.

De cada 04 pessoas atendidas 03 são pelo Município e 01 pela União e Estado.



Descrição Valores

ORÇAMENTO R$92.167.000,00

ORÇAMENTO FISCAL R$ 59.686.100,00 

ORÇAMENTO SEG. SOCIAL R$ 32.480.900,00

DESP. PESSOAL R$ 40.337.130,00 45,66%

RCL – RECEITA CORRENTE LÍQUIDA R$ 88.341.360,00 

Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

Descrição Valores %

PODER EXECUTIVO R$ 67.258.500,00 72,975

PODER LEGISLATIVO R$ 2.016.500,00 2,188

SAAE R$ 4.200.000,00 4,557

INSTITUTO RPPS R$ 18.692.000,00 20,281

TOTAL >>>>>>>>>> R$92.167.000,00 100,00

Código Especificação da conta

Projeção

2013

Projeção

2014

Projeção

2015

Projeção

2016

Projeção 

2017

R$ 40.474.334,94 RECEITA TRIBUTÁRIA AMPLIADA R$ 40.474.334,94 R$ 41.465.956,15 R$ 42.481.872,07 R$ 43.522.677,94 R$ 44.588.983,55 

ANO - 2012 ATÉ 7% - 29-A CF - 2012 = 3,22% 3,998% 4,643% 4,695% 5,124% 5,375%

Obs: Reserva de Contingência do RPPS de R$ 10.926.600,00, 2015.



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

É importante ressaltar que para enfrentamento do déficit atuarial o orçamento dispõe de valor de 

R$ 5.533.000,00  - p/exercício de 2015. Além dos 15,11% da contribuição patronal

Exemplo captação e construção de reserva RPPS:

Descrição Valor

Servidor (Remuneração) R$ 1.000,00

Parte Segurado (11%) R$ 110,00

Parte Patronal (15,11%) R$ 151,10

Total Arrecadado R$ 261,10 (1/4 da base de contribuição)

Tempo Contribuição (40 anos) Homem 40 x 12 = 480 meses(aposentadoria 60 anos)

Valor das Contribuições R$ 261,10 x 480 = R$ 125,328,00

Tempo de manutenção do Benefício R$ 125.328,00 / R$ 1.000,00 = 125,33 meses

Em anos 125,33/ 12 = 10,44 anos

Direito aos 35 anos de contribuição ( 5 x 12 x R$ 261,10 = -R$ 15.666,00) R$ 109.662,00.

Obs: Pode o servidor receber outros benefícios durante esses anos ativo, tipo auxílio 

doença. O período do benefício e estendido aos seus dependentes.



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

II – POR FUNÇÕES

DESPESAS POR FUNÇÕES (15) TOTAL Orçamento Fiscal

Orçamento da 

Seguridade Social

01 – Legislativa 1.998.900,00 1.998.900,00 0,00

04 – Administração 10.714.300,00 10.714.300,00 0,00

06 – Segurança Pública 241.000,00 241.000,00 0,00

08 – Assistência Social 4.046.800,00 0,00 4.046.800,00

09 – Previdência Social 7.690.400,00 0,00 7.690.400,00

10 – Saúde 20.743.700,00 0,00 20.743.700,00

12 – Educação 19.942.200,00 19.942.200,00 0,00

13 – Cultura 354.500,00 354.500,00 0,00

15 – Urbanismo 4.147.100,00 4.147.100,00 0,00

17 – Saneamento 2.554.430,00 2.554.430,00 0,00

18 – Gestão Ambiental 190.000,00 190.000,00 0,00

20 – Agricultura 194.000,00 194.000,00 0,00

26 – Transporte 1.110.200,00 1.110.200,00 0,00

27 – Desporto e Lazer 1.320.000,00 1.320.000,00 0,00

28 – Encargos Especiais 5.116.870,00 5.116.870,00 0,00

99 – Reserva de Contingência 11.802.600,00 11.802.600,00 0,00

TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO 92.167.000,00 59.686.100,00 32.480.900,00



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

III – POR SUBFUNÇÕES

DESPESAS POR SUBFUNÇÕES SUBFUNÇÕES (São 35) TOTAL
Orçamento 

Fiscal

Seguridade 

Social

031 – Ação Legislativa 1.932.700,00 1.932.700,00 0,00

062 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 241.000,00 241.000,00 0,00

122 – Administração Geral 14.563.100,00 10.277.000,00 4.286.100,00

123 – Administração Financeiras 1.776.500,00 1.776.500,00 0,00

125 – Normatização e Fiscalização 336.200,00 336.200,00 0,00

241 – Assistência ao Idoso 300.000,00 0,00 300.000,00

243 – Assistência à Criança e ao Adolescente 1.962.300,00 64.100,00 1.898.200,00

244 – Assistência Comunitária 1.848.600,00 0,00 1.848.600,00

272 – Previdência do Regime Estatutário 7.461.900,00 0,00 7.461.900,00

301 – Atenção Básica 4.377.500,00 0,00 4.377.500,00

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 9.484.000,00 0,00 9.484.000,00

303 – Suporte Profilático e Terapêutico 1.627.000,00 0,00 1.627.000,00

304 – Vigilância Sanitária 422.000,00 0,00 422.000,00

305 – Vigilância Epidemiológica 547.100,00 0,00 547.100,00

331 – Proteção e Benefícios ao Trabalhador 2.248.510,00 2.240.010,00 8.500,00

361 – Ensino Fundamental 8.121.400,00 8.121.400,00 0,00

362 – Ensino Médio 368.000,00 368.000,00 0,00

364 – Ensino Superior 380.000,00 380.000,00 0,00

365 – Educação Infantil 6.606.900,00 6.606.900,00 0,00

366 – Educação de Jovens e Adultos 246.500,00 246.500,00 0,00

367 – Educação Especial 306.000,00 306.000,00 0,00



Projeto  81/2014 – LOA 2015.-
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP

III – POR SUBFUNÇÕES

DESPESAS POR SUBFUNÇÕES SUBFUNÇÕES (São 35) TOTAL
Orçamento 

Fiscal

Seguridade 

Social

392 – Difusão Cultural 354.500,00 354.500,00 0,00

452 – Serviços Urbanos 4.147.100,00 4.147.100,00 0,00

512 – Saneamento Básico Urbano 2.554.430,00 2.554.430,00 0,00

541 – Preservação e Conservação ambiental 166.000,00 166.000,00 0,00

542 – Controle Ambiental 24.000,00 24.000,00 0,00

601 – Promoção da Produção Vegetal 13.000,00 13.000,00 0,00

605 – Abastecimento 181.000,00 181.000,00 0,00

782 – Transporte Rodoviário 1.110.200,00 1.110.200,00 0,00

812 – Desporto Comunitário 588.000,00 588.000,00 0,00

813 – Lazer 732.000,00 732.000,00 0,00

843 – Serviço da Dívida Interna 3.230.000,00 3.230.000,00 0,00

846 – Outros Encargos Especiais 2.106.870,00 1.886.670,00 220.000,00

997 – Reserva do Regime Próprio do Servidor – RPPS 10.926.600,00 10.926.600,00 0,00

999 – Reserva de Contingência 876.000,00 876.000,00 0,00

TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO 92.167.000,00 59.686.100,00 32.480.900,00
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IV – NATUREZA DE DESPESA POR FONTES DE RECURSOS

DESPESAS POR FONTES DE RECURSO/ NATUREZA DE DESPESA TOTAL Orçamento Fiscal Orçamento da Seguridade Social

TESOURO 49.743.600,00 30.406.500,00 19.337.100,00

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 9.223.390,00 19.480.790,00 9.742.600,00

3.2 – Juros e Encargos da Dívida 83.000,00 83.000,00 0,00

3.3 – Outras Despesas Correntes 18.739.210,00 9.231.710,00 9.507.500,00

4.4 – Investimentos 511.000,00 424.000,00 87.000,00

4.5 – Inversões Financeiras 10.000,00 10.000,00 0,00

4.6 – Amortização/Refinanciamento da Dívida 397.000,00 397.000,00 0,00

9.9 – Reserva de Contingência 780.000,00 780.000,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS – VINC. 12.367.500,00 12.051.000,00 316.500,00

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 9.383.600,00 9.383.600,00 0,00

3.3 – Outras Despesas Correntes 2.983.900,00 2.667.400,00 316.500,00

RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 22.892.000,00 15.201.600,00 7.690.400,00

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 10.063.600,00 2.515.900,00 7.547.700,00

3.3 – Outras Despesas Correntes 1.756.800,00 1.628.100,00 128.700,00

4.4 – Investimentos 49.000,00 35.000,00 14.000,00

9.9 – Reserva de Contingência 11.022.600,00 11.022.600,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS – VINC. 7.163.900,00 2.027.000,00 5.136.900,00

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 1.925.900,00 0,00 1.925.900,00

3.3 – Outras Despesas Correntes 5.149.200,00 1.959.200,00 3.190.000,00

4.4 – Investimentos 88.800,00 67.800,00 21.000,00

TOTAL PELA NATUREZA DA DESPESA 92.167.000,00 59.686.100,00 32.480.900,00

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 50.596.490,00 31.380.290,00 19.216.200,00

3.2 – Juros e Encargos da Dívida 83.000,00 83.000,00 0,00

3.3 – Outras Despesas Correntes 28.629.110,00 15.486.410,00 13.142.700,00

4.4 – Investimentos 648.800,00 526.800,00 122.000,00

4.5 – Inversões Financeiras 10.000,00 10.000,00 0,00

4.6 – Amortização/Refinanciamento da Dívida 397.000,00 397.000,00 0,00

9.9 – Reserva de Contingência 11.802.600,00 11.802.600,00 0,00
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E ultrapassadas tais questões de ordem legal e, considerando que, dentre outras, a finalidade

das peças de planejamento e da LOA é a de destacar da programação plurianual as

prioridades e metas a serem executadas em cada orçamento anual.

O poder público municipal encontra para a inserção e principalmente a realização de projetos

com recursos próprios, sendo que normalmente as peças contemplam apenas as despesas de

manutenção (correntes), e as para manutenção do patrimônio público, em detrimento de novos

R$ 648.800,00, (0,70%) da proposta orçamentária, sendo R$ 40.000,00 do Legislativo.

Não podendo deixar de registrar que o Poder Legislativo não fere, em nada, os dispositivos do

art. 2º, da Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009, DOU de 24/09/2009,

onde o orçamento do exercício financeiro de 2013, pode chegar até 7% (sete por cento), no

caso de população de até 100.000 (cem mil) habitantes frente à Receita Tributária Ampliada

do exercício financeiro de 2014, conforme o ordenamento legal.

Foram também observadas as orientações do Comunicado SDG nº 29/2010, do TCE-SP,

publicado em 06 de agosto de 2010, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, referentes à

elaboração da LOA, e sendo de 6% o limite para abertura de créditos adicionais e

suplementares. O baixo valor adotado na Reserva de Contingência, operacional, acontece em

prol do aperfeiçoamento do planejamento.
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REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS

Destinatário: CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MOTA Referente ao Relatório 

das Contas de 2012 (TC-002323/026/12)

II - DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES:

•Declarar se houve a realização de audiências públicas para

discussão do PPA, da LDO e da LOA vigentes em 2012. Em

caso positivo, comprovar com documentos;

•Demonstrar as publicações/divulgações (em jornal local ou

outro meio de comunicação) das convocações da população

para participação nas sessões que debateram e aprovaram o

PPA, a LDO e a LOA vigentes no ano de 2012;

•Cópia da lista de presença das sessões que debateram e

aprovaram o PPA, a LDO e a LOA vigentes no ano de 2012; o

decorrer de 2012;
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Nova Contabilidade e Gestão Fiscal 

Modernização da Gestão Pública

Brasília

2013

“A STN coloca-se à disposição das prefeituras de todo o País

para que a demonstração de suas contas seja correta e

tempestiva, a qualidade da informação contábil para efeito de

tomada de decisão seja melhorada, e se amplie a

transparência pública da administração municipal.”

É permitida a reprodução de texto desde que citada a fonte.
Secretaria do Tesouro Nacional
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Com a implantação do Programa
AUDESP do TCE-SP, o controle tende
a se aperfeiçoar com o objetivo de
uma maior eficiência e eficácia na
gestão dos recursos públicos.

AUDITORIA 

ELETRÔNICA DE 

ÓRGÃOS PÚBLICOS



XVisão geral do projeto

Dados Contábeis

Atos de Pessoal

Auxílios, Subvenções e 

Contribuições

Licitações e Contratos Acompanhamento da 

Gestão Fiscal

Acompanhamento dos Atos 

Administrativos

Consultas via WEB
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sabedoria 11, 20, “ ...deus dispôs tudo 
com medida, quantidade e peso...”

“daí a ciência ter conseguido tanto 
êxito por crer que vivemos num 

universo ordenado. É tudo matemático 
e ordenado de acordo com padrões. Por 

isso Santo Agostinho (354-430), já 
afirmava:” “Deus é um grande 

geômetra.”
Fernando Nascimento



“ A mudança de cultura é uma porta que 

abre por dentro”

Vilma Slomsky

Como fazer a mudança de postura ?
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“o controle social é peça 
fundamental para que se 
possa realmente criar a 
tão desejada Promoção 

social!”

Depto. de contabilidade da câmara 
municipal de cândido mota/sp

Custódio José da Silva Moreira


